

  

     

  




  

     




    Justiça Fiscal J. L. Saldanha Sanches




    O Estado contemporâneo alimenta-se de impostos pagos pelas empresas e pelos cidadãos. Neste ensaio sobre justiça fiscal pretende-se reflectir sobre o eterno problema da repartição da carga tributária entre os contribuintes: tributar mais o rendimento ou mais o consumo? Conceder benefícios fiscais? A quem?




    A questão da justiça fiscal é também o problema da despesa pública descontrolada e do efeito no aumento dos impostos gerado por fenómenos como a corrupção e a fraude fiscal, que crescem com apoio em leis complexas, tribunais formalistas e sigilo bancário encobridor.




    Na selecção dos temas a tratar, a colecção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta colecção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    José Luís Saldanha Sanches nasceu em Lisboa em 1944. Estudou no Colégio Valsassina, no Liceu Camões, no Colégio Moderno e na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. Licenciou-se em 1980. Obteve o grau de Mestre em 1986. Doutorou-se em 1996. Esteve seis anos preso por razões políticas até 1972. Foi docente da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa e da Faculdade de Direito, Escola de Lisboa, da Universidade Católica Portuguesa. Foi colaborador frequente na imprensa escrita e na televisão. Escreveu vários livros e manuais de Direito.


  




  

     —




    António Barreto




    Quando soube que estava doente, José Luís Saldanha Sanches tinha já começado a escrever este texto. Desculpando-se, adiou a sua entrega por um mês. Acabou-o dias antes de morrer. Também por isso, não só pela qualidade intrínseca do livro, a Fundação cumpre com orgulho o dever de o editar.




    —




    António Araújo




    Homem de causas, José Luís Saldanha Sanches quis que o presente ensaio fosse o seu derradeiro legado como intelectual e como cidadão. É uma honra editar este livro. Porque a memória também é exemplo.
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    Aos Professores Luís Costa e Paulo Costa e ao Dr. Rui Esteves, bem como a toda a equipa de enfermagem e de auxiliares de enfermagem, que com o seu espírito de missão e dedicação permitiram ao doente da cama n.º 56 dar vida, para sempre, a esta obra.




    J. L. S. S., 12 de Maio de 2010


  




  

     


  




  

     




    Nota Prévia




     




    As ideias deste ensaio sobre Justiça Fiscal estavam dispersas pela obra de J. L. Saldanha Sanches e foram aqui por ele sintetizadas e articuladas com uma preocupação de simplificação e divulgação geral.




    A premissa é conhecida: o Estado contemporâneo alimenta-se de impostos, contribuições e taxas pagas pelas empresas e pelos cidadãos. Partindo deste lugar-comum, pretendeu lançar pistas sobre o eterno problema de saber como deve ser repartida a carga tributária entre os contribuintes: tributar mais o rendimento ou mais o consumo? Conceder benefícios fiscais? A quem? E qual o custo de cada benefício para a comunidade como um todo?




    O autor procura alertar para os perigos da demagogia fiscal e da captura da lei fiscal pelos grupos de interesse, pois o discurso contra os impostos é sempre um discurso de uma minoria privilegiada à custa da comunidade. Por esta razão, quis deixar escrita a sua opinião sobre a admissibilidade da tributação retroactiva de mais-valias e sobre a necessidade de sacrifícios fiscais generalizados numa altura de crise.




    Neste ensaio, o Professor Saldanha Sanches olha ainda para o outro lado dos impostos, sustentando que a questão da justiça fiscal é também o problema da despesa pública descontrolada e do aumento dos impostos gerado por fenómenos como a corrupção e a fraude fiscal, que crescem apoiados em leis complexas, tribunais formalistas e sigilos bancários encobridores. De que valem impostos que parecem justamente distribuídos na letra da lei, se uma empresa corrompe a Administração fiscal e não os paga? Ou se alguém pode esconder os seus rendimentos numa conta bancária a coberto de segredo bancário? Ou se outrem consegue um benefício fiscal por pressões junto do Governo?




    A repartição de recursos entre os Estados e entre o Estado e as autarquias e a tributação ecológica são outros dos tópicos abordados. Também aqui há problemas de justiça fiscal, numa perspectiva supra e infra-estadual.




    Quis o destino, através da Fundação Francisco Manuel dos Santos (em especial do Professor Doutor António Barreto e do Dr. António Araújo), que o Professor J. L. Saldanha Sanches pudesse passar os últimos meses da sua vida a escrever um ensaio de síntese do seu pensamento sobre a problemática da justiça fiscal, destinado ao público em geral. Era um privilégio, como dizia com boa dose de humor, que nem todos tinham tido. Começou por ser um projecto que o entusiasmou no final de 2009; passou, quando adoeceu, a ser o único a que quis dedicar o seu tempo, e terminou como a sua ocupação intelectual regular durante as suas últimas cinco semanas, no Hospital de Santa Maria, com a colaboração do João Pereira e a minha.




    Terminou-o na véspera de morrer. Não gostava de abusos, nem de adiamentos. Partiu tranquilo. Estava feita a sua Justiça Fiscal.




    




    João Taborda da Gama


  




  




  

     




    I. Justiça fiscal: pluralidade de sentidos




    O conceito de justiça fiscal pode ter diversos significados: o primeiro é o de justiça fiscal no sentido de justiça tributária, que se limita a proceder a uma avaliação quantitativa do modo como são distribuídos os encargos tributários entre os cidadãos e as empresas, ou melhor, entre as várias categorias de contribuintes. Perante uma dada carga fiscal, trata-se de saber como é que ela é partilhada entre todos, particularmente na perspectiva da sua incidência entre os contribuintes com maiores e menores rendimentos. É uma concepção com as suas limitações. No entanto, por razões de simplificação expositiva, vamos adoptá-la.




    Nesta primeira concepção, se quisermos ser rigorosos, o conceito só pode ser considerado abrangente e realista se o Estado for financiado pelos encargos tributários, se os seus órgãos deliberativos – eleitos pelos contribuintes nos Estados de Direito – tiverem tomado a decisão de criar impostos como algo de inteiramente indispensável à sobrevivência de uma sociedade, e se não houver aqui qualquer pretensão de redistribuição de rendimentos, ou seja, se for um Estado mínimo ou mero Es­tado-polícia (ou «Estado guarda-nocturno», na expressão usada frequentemente por Sousa Franco).




    O Estado mínimo é um Estado que cobra impostos apenas para financiar as despesas da produção daquele pequeno e reduzido núcleo de bens públicos que nenhum ente privado pode produzir – a defesa, a justiça, a administração – devido às falhas de mercado e ao efeito de boleia que torna impossível a produção voluntária de bens públicos (sobre este efeito, Fernando Araújo, Introdução à Economia. Coimbra: 2005, pp. 56 e ss.). Mas tudo isto se passa sem que a sua actividade tenha quaisquer consequências quanto à distribuição do rendimento – «deixe-os como os encontrou» (leave them as you find them), é o princípio ordenador deste Estado. Neste contexto, a distribuição de rendimentos entre os cidadãos é uma consequência da normal actuação do mercado, sem que o Estado possa ou deva interferir nas suas decisões soberanas.




    Neste tipo de sociedade, a justiça fiscal é, deste modo, um conceito com um significado unívoco e uma questão ainda com pouca importância, dado o limitado peso da carga fiscal. Acresce a isto que, neste tipo de Estado, não temos de pensar na justiça da despesa, uma vez que esta se limita a financiar os bens que o Estado não pode deixar de produzir (não há, assim, o problema dos gastos supérfluos e do esbanjamento de recursos públicos).




    Esta sedutora simplicidade acaba quando o Estado começa a produzir bens – bens divisíveis e com usos emulativos – que também poderiam ser produzidos pelo próprio mercado (a saúde, a educação…). Como o Estado vai distribuir gratuitamente estes bens, ou pelo menos vendê-los por um preço abaixo do custo de produção, a distribuição de rendimentos – o processo social de redistribuição de riqueza – vai ser afectada. Por exemplo, se alguém usa gratuitamente o serviço nacional de saúde, o Estado está a atribuir-lhe um rendimento em espécie que terá de sair da esfera patrimonial de outros contribuintes – há uma transferência de riqueza; se alguém recebe um subsídio de invalidez, este montante é suportado por alguém – há uma transferência de riqueza.




    A partir dessa fase, a justiça fiscal, na tal concepção que para ser rigorosa tem de ser abrangente, deve considerar também as grandes decisões sobre a despesa pública: o modo como o Estado vai gastar os recursos que obtém torna-se o outro lado da questão justiça fiscal.




    A importância desta questão torna-se indiscutível se recordarmos que, no limite, poderíamos conceber um sistema que, deixando de fora a tributação do rendimento, obtivesse receitas somente pela tributação do consumo e que mesmo assim operasse uma redistribuição do rendimento – o que seria feito apenas pela atribuição de bens (subsídios de desemprego, pensões de reforma, subsídios de pobreza) e serviços gratuitos aos cidadãos com menores rendimentos. No entanto, como projecto de reformulação da tributação, para fugir ao imposto de rendimento e às dificuldades e restrições de direitos individuais que este implica, estaríamos perante uma solução ilógica. Aquilo que pretendia evitar – os custos sociais da mensuração do rendimento como base da tributação – continuaria a ser necessário para determinar o direito de cada cidadão a receber os bens produzidos, para além de outras dificuldades de concretização. Mas o que importa salientar é que teoricamente podemos conceber um sistema redistributivo actuando apenas do lado da despesa.




    Contudo, quando atingimos o estádio de evolução que Schumpeter designou em 1918 como «Estado Fiscal» (Schumpeter, The Crisis of the Tax State), ou que Becker/Schön em 2005 apelidaram de «Estado da Segurança Social» (Becker/Schön, Steuerund Sozialstaat im europäischen Systemwettbewerb. Tübingen: 2005), torna-se inevitável um sistema fiscal complexo que pretende tornar exequível a cobrança de impostos elevados que acudam a um sistema de despesas de igual grau de complexidade – a justiça na tributação e a justiça na distribuição têm a mesma importância. Neste ponto, a despesa pública atingiu um grau de complexidade que torna difícil a avaliação dos seus resultados no campo da equidade.




    Mesmo que este trabalho se limite à questão da justiça fiscal em si mesma, não podemos esquecer a proximidade entre esta questão e a da justiça na despesa pública. Contudo, o grau de complexidade da justiça na distribuição dos encargos tributários obriga-nos a proceder a uma separação, que sabemos ser discutível, entre o verso e o anverso da mesma moeda (sobre a despesa pública, Fernando Araújo, Introdução à Economia. Coimbra: 2005, pp. 745 e ss.).




    Vamos por isso discutir os problemas desta distribuição, pressupondo que o modo como o Estado gasta os recursos de que dispõe não reduz a zero os eventuais resultados positivos da redistribuição de rendimento pelo lado da receita e que, por isso, o problema pode ser considerado de forma autónoma.




    Antes de prosseguirmos, tenha-se em consideração que encaramos a justiça fiscal como um problema das pessoas (no limite, os problemas fiscais das empresas são problemas de pessoas singulares). Contudo, também pode haver questões de justiça fiscal distributiva entre entidades de base territorial a que seria inteiramente injusto não atender, ainda que de modo superficial. Falaremos mais à frente dos problemas de repartição da carga tributária entre Estados; também dentro do Estado há o problema da atribuição de poderes tributários às autarquias, e da repartição do produto dos impostos entre estas, que se traduz, no fim da linha, numa relação entre pessoas singulares.




    Em Portugal, as autarquias locais têm poderes tributários limitados (para além de terem direito à receita do imposto municipal sobre imóveis (IMI), do imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT), do imposto único de circulação (IUC) e de transferências do Estado calculadas sobretudo com base na cobrança dos principais impostos): fixam a taxa do IMI, concedem benefícios fiscais em impostos locais e criam e cobram taxas. Em relação às empresas, as autarquias podem decidir anualmente cobrar uma derrama, que funciona como um adicional ao lucro tributável até 1,5 % deste. Os problemas de justiça fiscal surgem quando temos uma sociedade comercial com a sede formalmente num município (normalmente Lisboa ou Porto) e os seus escritórios, fábricas ou actividades espalhadas pelo país. Neste caso, é preciso um critério de repartição da receita da derrama entre os municípios envolvidos, já que todos eles suportam a actividade da empresa. A dificuldade reside precisamente na escolha do critério de repartição da derrama entre eles (e este não é um problema português: a questão atinge uma importância extrema em Estados federais como o Brasil ou os Estados Unidos na repartição dos impostos entre a União e os Estados). A lei portuguesa usa o critério da massa salarial, presumindo que a actividade da empresa é maior onde ela tem mais trabalhadores. Não é um critério perfeito (pense-se, por exemplo, no número crescente de empresas que subcontratam a maioria da sua força laboral), mas em geral tem servido. Ainda assim, há casos muito difíceis de resolver. Pense-se nas situações em que uma empresa tem num município uma presença significativa na exploração de recursos naturais sem a correspondente mão-de-obra (uma barragem, um parque eólico ou uma floresta, por exemplo). Neste caso, o município contribui claramente para o sucesso da empresa, mas por via do critério da massa salarial veria a sua receita tributária de derrama reduzida. O legislador criou a possibilidade de se aplicar um critério ad hoc, estabelecendo que, quando «o volume de negócios de um sujeito passivo resulte em mais de 50 % da exploração de recursos naturais que tornem inadequados os critérios estabelecidos […], podem os municípios interessados, a título excepcional, propor, fundamentadamente, a fixação de um critério específico de repartição da derrama, o qual, após audição do sujeito passivo e dos restantes municípios interessados, é fixado por despacho conjunto do Ministro das Finanças e do ministro que tutela as autarquias locais» (Lei das Finanças Locais, Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro). Trata-se, claro, de uma solução política. Temos aqui, portanto, um exemplo da lei a tentar resolver um problema de justiça fiscal entre municípios. Vamos então, nos próximos pontos, analisar as questões de justiça fiscal que dizem respeito aos cidadãos e empresas, naquele sentido de justiça fiscal mais estrito.


  




  

     




    




    II. As regras materiais de repartição da carga fiscal – quem paga o quê?




    A questão da justiça na tributação e do modo como devem ser cobrados os impostos para que a tributação seja justa, na perspectiva formal, é uma questão antiquíssima. Na Constituição dos Atenienses, Aristóteles revela-nos regras de tributação como, por exemplo, aquelas que previam que os habitantes de Elêusis contribuiriam para o fundo aliado da mesma forma que os outros atenienses. Encontramos ainda outras regras que previam alguma transparência no financiamento das despesas militares.
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